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  Nesse livro abrangente, Copan e Flannagan vão além dos modos comuns de tratar as guerras do Antigo Testamento. Incorporam perspectivas bíblicas, teológicas, filosóficas, éticas, legais e históricas em um tema muito debatido, mas muitas vezes mal compreendido. Esse livro faz importantes avanços na exposição de uma defesa para a coerência da teoria da ordem divina no que diz respeito a esses textos da guerra de Yahweh.


  William Lane Craig, professor pesquisador de Filosofia da Talbot School of Theology, Estados Unidos


  Trata-se de uma análise muito lúcida e útil desse tema tão perturbador.


  Gordon Wenham, professor de Antigo Testamento da Trinity College Bristol, Reino Unido


  Esse estudo corajoso, perspicaz e abrangente constitui uma tentativa séria de lidar com todos os aspectos variados de uma questão que incomoda um enorme número de pessoas. Ótimo trabalho!


  John Goldingay, professor de Antigo Testamento da cátedra David Allan Hubbard, Fuller Theological Seminary, Estados Unidos


  Dando sequência de modo aprofundado ao excelente tratamento do tema em Deus é um monstro moral? (Sal Cultural, 2019), de Paul Copan, esse livro fornece o tratamento mais completo e abrangente do problema da violência do Antigo Testamento que já encontrei. Os autores lidam com as acusações agressivas dos novos ateus, bem como de outros críticos igualmente céticos — mas menos ácidos — do “Deus do Antigo Testamento”. E eles o fazem com uma combinação de exegese bíblica cuidadosa e argumentação moral incisiva. O livro vai a fundo nas questões sem deixar de ser acessível, e as sínteses no fim de cada capítulo são de grande ajuda para seguir a argumentação à medida que ela é paulatinamente construída. Todos nós que, em nosso ensino e pregação do Antigo Testamento, somos constantemente bombardeados com “E quanto aos cananeus?”, ficaremos muito gratos por esses recursos bastante proveitosos para uma resposta bem fundamentada, graciosa e biblicamente fiel.


  Christopher J. H. Wright, diretor de Ministérios Internacionais da Langham Partnership, Reino Unido, e autor de Old Testament ethics for the people of God e O Deus que eu não entendo (Ultimato)


  O seu deus ordena que você mate os seus inimigos? A ordem divina para que os israelitas matassem os cananeus estabelece um padrão para a conduta humana? As guerras de Josué justificam as Cruzadas? A Bíblia promove a violência contra dissidentes e oponentes, como faz o Alcorão? Ler a Bíblia como um livro contemporâneo leva a conclusões falsas, é o que os autores mostram claramente. Comparando escritos da Assíria, da Babilônia, do Egito e dos heteus com textos bíblicos, eles demonstram o uso comum de linguagem exagerada — de modo que “todos”, por exemplo, pode não significar “todos sem exceção” —, trazendo à tona uma compreensão mais clara das ordens aparentemente genocidas de Deus no que diz respeito aos cananeus. Com uma argumentação cuidadosa, com exemplos claros e sínteses úteis, esses capítulos dão aos cristãos bases sólidas para defender e compartilhar sua fé no Deus de amor, de justiça e de perdão. Esse é um antídoto instrutivo e muito bem-vindo para boa parte do pensamento atual sobre o assunto.


  Alan Millard, professor emérito de Hebraico e Línguas Semíticas Antigas da cátedra Rankin, University of Liverpool, Reino Unido
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    uma grande bênção do Senhor.
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Introdução


    O novo ateísmo e o Antigo Testamento


    O principal ateu do mundo, Richard Dawkins, da Oxford University, tem proferido uma grande quantidade de insultos. O alvo de seu escárnio? Yahweh, o Deus do Antigo Testamento: “É possível demonstrar que o Deus do Antigo Testamento é o personagem mais desagradável em toda a ficção; ciumento e orgulhoso de sê-lo; um obcecado por controle mesquinho, injusto e implacável; um purificador étnico vingativo e sanguinário; um brigão misógino, homofóbico, racista, infanticida, genocida, filicida, pestilento, megalomaníaco, sadomasoquista e caprichosamente malévolo”.1


    Contudo, há muito se sabe que Dawkins e outros “novos ateus” usam cortinas de fumaça retóricas e táticas de radicais militantes — marcadas pela agressividade, intolerância e argumentação superficial —, não endossadas por outros ateus na academia, e Dawkins tem admitido que sua própria teoria do ateísmo é desmentida pelas realidades da vida cotidiana.2


    E, apesar de tentativas bem fundamentadas e dignas de crédito de corrigir as definições de Dawkins sobre “fé”, ele continua definindo-a descaradamente como crença imune a toda a evidência e investigação — uma caracterização que nenhum teólogo cristão digno da designação aceitaria. E, ainda que a ciência moderna tenha sido estabelecida por teístas que criam na Bíblia, Dawkins perpetua o mito de que a “fé” é oposta à “ciência”.


    Uma grande quantidade de estudiosos tem respondido às caricaturas, à retórica e por vezes às tolices descaradas dos novos ateus.3 Na verdade, o filósofo da ciência Michael Ruse, ele mesmo ateu, declara que o livro de Dawkins The God delusion “me deixa envergonhado de ser ateu”.4


    Tendo dito isso, o que dizer sobre a afirmação que Dawkins faz de que o Deus do Antigo Testamento é um genocida e um purificador étnico sanguinário? Ele está correto quando chama a destruição que Josué impõe a Jericó um exemplo da “purificação étnica” de Israel em que “massacres sanguinários” eram executados com “prazer xenofóbico?”. Esses acontecimentos são “moralmente indistinguíveis da invasão da Polônia por Hitler” ou dos “massacres dos curdos e dos árabes dos pântanos por Saddam Hussein”?5


    Sobre tal questão, diversas pessoas, incluindo cristãos, acham que o que Dawkins afirma talvez faça algum sentido. Afinal, os cristãos normalmente aceitam que a Bíblia, como Palavra de Deus, é fidedigna em tudo o que afirma. Em especial, eles insistem na sua autoridade quanto à fé e à moral. No entanto, um desafio perene a essa posição reside em uma série de passagens incômodas no Antigo Testamento que usam linguagem como “não deixe nada vivo que respira”, “destrua totalmente” e “não restou sobrevivente algum”. Isso parece ensinar que Deus ordenou genocídios, termo que o Oxford English dictionary define como “o extermínio deliberado e sistemático de um grupo étnico ou nacional”.6 Mas com certeza o genocídio e a ordem divina de “destruir totalmente” (NASB) são moralmente errados. Pareceria, portanto, que a Bíblia ensina um grave erro moral.


    O debate atual na filosofia e nos estudos da Bíblia


    Se você ler críticas filosóficas contemporâneas do teísmo, ética teológica e o argumento moral a favor da existência de Deus, acabará encontrando referências bíblicas em que Deus supostamente ordena o genocídio. Em um debate sobre a existência de Deus com o filósofo cristão Alvin Plantinga, o filósofo ateu Michael Tooley afirma: “Embora eu seja ateu, gostaria muito de estar equivocado, ou seja, que Deus, como o defini, exista”.7 No entanto, “o Deus do catolicismo romano ou do fundamentalismo protestante ou do islamismo eu não aceitaria, pois isso significaria que o mundo, embora não seja o pior imaginável, seria de fato muito ruim”. Uma razão que ele fornece para essa conclusão é “a ordem de Yahweh a Saul de matar todos os amalequitas”,8 e cita 1Samuel 15.3: “Portanto, vá e ataque os amalequitas e destrua tudo o que pertence a eles. Não os poupe; mate homens e mulheres, meninos e crianças de peito, bois e ovelhas, camelos e jumentos”.


    De modo semelhante, em seu livro Morality without God [Moral sem Deus], Walter Sinnott-Armstrong inicia um capítulo sobre ordens e ética divinas (veja a análise nos caps. 11-14 deste livro) com uma citação de Josué 10.40: “Assim, Josué derrotou a terra toda, [...] não deixou uma pessoa sequer; mas destruiu totalmente tudo o que respirava, como o Senhor, o Deus de Israel, lhe havia ordenado”.9 Outra filósofa ateísta, Louise Antony, indaga o que as pessoas diriam se Deus ordenasse um genocídio hoje “como ele faz em 1Samuel 15.1-3”.10 Esses comentários refletem a tendência crescente de ateus — incluindo os novos ateus — que estão escrevendo livros e artigos usando textos-prova da Bíblia para tentar mostrar que o Deus bíblico ordena o genocídio.


    Em 2009, a revista de filosofia da religião Philosophia Christi dedicou uma edição inteira à pergunta: “Deus ordenou o genocídio?”.11 No mesmo ano, o Centro de Filosofia da Religião da Universidade de Notre Dame organizou uma conferência sobre questões éticas levantadas pelo Deus de Abraão nas Escrituras hebraicas,12 em que tanto céticos quanto cristãos debateram se alguns dos mandamentos de Yahweh eram moralmente justificáveis; os céticos sustentaram que Deus ordenou a matança de não combatentes cananeus como um genocídio. A Society of Biblical Literature em 2009 e 2010 organizou mesas-redondas sobre essas questões. Estamos vendo estudiosos dedicando cada vez mais atenção a esses temas com títulos de livros como God behaving badly [Deus se comportando mal], Is God a moral monster?13, Holy War in the Bible [Guerra santa na Bíblia], The God I don´t understand [O Deus que eu não entendo], Disturbing divine behavior [Conduta divina perturbadora], The violence of Scripture [A violência das Escrituras], Seriously dangerous religion [Uma religião realmente perigosa], e assim por diante.14 Claramente essa questão clássica da violência nas Escrituras continua despertando grande interesse.


    
Conteúdo do livro


    Por causa da natureza permanente desse tema, nosso livro se propõe a abordar e responder à pergunta: Deus realmente ordenou o genocídio? Examinamos o que consideramos os argumentos mais fortes dos críticos e tratamos dessas preocupações oferecendo uma resposta coerente e abrangente — bíblica, teológica, filosófica, ética e legal. E, à luz de nosso trabalho anterior nessa área e de discussões sobre esse tema, examinamos temas relacionados que inevitavelmente surgem em fóruns abertos, discussões online e conversas pessoais.15


    Embora a maior parte do livro seja completamente acessível, há algumas partes que envolvem debates filosóficos tecnicamente mais complexos sobre a natureza da autoridade divino-humana das Escrituras, bem como das ordens divinas. Temos providenciado sínteses abrangentes no final de cada capítulo que auxiliarão o leitor inexperiente a navegar por esses trechos. E, uma vez que fornecemos um resumo dos pontos-chave no final de cada capítulo, aqui somente revisaremos brevemente os conteúdos do livro.


    O livro está dividido em quatro partes. A primeira parte (“Textos relacionados ao genocídio e o problema da autoridade bíblica”) trata da essência do problema em si e como os críticos normalmente formulam seus argumentos contra o Deus da Bíblia, que ordena matar os cananeus — o que parece dar às pessoas que creem na Bíblia um precedente para realizar atos semelhantes de agressão (cap. 1). À luz de um Deus que revela a sua vontade e às vezes profere ordens severas, tratamos do tema do que significa afirmar que a Bíblia é a Palavra de Deus e que tanto Deus quanto os seres humanos são seus autores (cap. 2). Outra questão relacionada à autoridade bíblica diz respeito à comparação entre as características de Deus no Antigo Testamento e de Deus como descrito no Novo, examinando em especial as obras dos estudiosos do Antigo Testamento Eric Seibert e Peter Enns (cap. 3).


    Na segunda parte (“Ordens ocasionais, textos hiperbólicos e massacres genocidas”), tratamos da questão de ordens ocasionais — ou particulares e singularmente proferidas. No capítulo 4, analisamos a pergunta: A Bíblia realmente ordena que nós matemos pessoas inocentes? Passamos desse ponto à pergunta: Os cananeus poderiam ser descritos como “inocentes” (cap. 5)?


    A seguir, passamos para questões sobre como entender a ordem de “destruir totalmente” e “não deixar com vida nada que respira”. Consideramos essas ordens hiperbólicas (usando linguagem exagerada), o que é evidente tanto nos textos de guerra do antigo Oriente Médio quanto na comparação de textos bíblicos entre si. Por exemplo, a Bíblia usa a linguagem de “expulsar” e “desapropriar” os cananeus, e a Bíblia não afirma que Deus ordenou o extermínio de praticamente todas as pessoas em Canaã — isto é, genocídio. E onde somos informados da “destruição completa” dos cananeus ou de outros grupos, a Bíblia indica que eles continuam existindo em grandes números (caps. 6-8).


    Prosseguimos para tratar das objeções dos críticos a interpretar os textos bíblicos relevantes de maneira hiperbólica (cap. 9). No capítulo 10, respondemos à objeção legal de que até mesmo o desalojamento de um povo é tecnicamente um genocídio. Examinamos precedentes legais de casos recentes de lei internacional/direitos humanos — especialmente os horrores da ex-Iugoslávia — para mostrar que a acusação de “genocídio” é equivocada. Adicionalmente, esse capítulo examina certas objeções teológicas à interpretação hiperbólica — falácia da bola de neve, falsas analogias e assim por diante.


    A terceira parte (“É sempre errado matar pessoas inocentes?”) nos leva ao domínio da teologia, da ética e da filosofia. Apresentamos uma compreensão básica do que é chamado de “teoria da ordem divina” — que as obrigações humanas estão fundamentadas em ordens de um Deus bom e justo e são por elas constituídas. Esse Deus pode às vezes dar ordens complicadas (e.g., matar cananeus) para alcançar um bem maior. Infelizmente, muitos críticos tratam as ordens divinas como arbitrárias e completamente desconectadas do caráter bom e sábio do Deus que as emite. Por exemplo, eles revelam sua compreensão equivocada da teoria da ordem divina propondo perguntas absurdas como: “E se Deus ordenasse algo que fosse intrinsecamente mau?”. Isso é como perguntar: “Como seria se círculos quadrados existissem?”. Abordaremos essas e outras objeções desse tipo nos capítulos 12 e 13.


    O dilema de Eutífron, apresentado por Platão, é comumente destacado no contexto de ordens divinas. As ordens de Deus — e, por conseguinte, nossos deveres — são meramente arbitrários? Isto é, Deus poderia simplesmente ordenar que fizéssemos o oposto do que ele faz? Ou o próprio conceito de bondade é vazio? Se o que Deus ordena é nosso dever, então isso significa que Deus não tem obrigação moral alguma. Assim, como Deus pode ser bom se ele não tem obrigação moral alguma? Respondemos a uma série de perguntas relacionadas a Eutífron à medida que elas tenham relação com as ordens divinas de matar seres humanos (caps. 13 e 14).


    Embora alguns afirmem que Deus nunca poderia ordenar mortes que envolvam não combatentes, uma ampla variedade de sistemas éticos reconhece que isso não é absoluto. Um caso de emergência suprema pode anular princípios morais que em geral são obrigatórios — por exemplo, enganar nazistas para salvar a vida de judeus. Aqueles que pressupõem que nossa confiança na fidedignidade de ordens divinas complicadas nas Escrituras precisa ser sempre anulada por princípios morais geralmente aceitos estão fazendo algumas pressuposições questionáveis; defendemos que as razões que um teísta bíblico tem para pensar que um Deus bom e sábio deu essas ordens singulares são mais fortes do que as razões para pensar que matar os inocentes é sempre errado. Nos capítulos 15 e 16, exploramos esses e outros desafios sobre ordens divinas complicadas — incluindo instituições morais sobre a agressão de bebês, os efeitos moralmente corruptores de matar, a racionalização do genocídio e assim por diante.


    O capítulo 17 continua tratando de textos bíblicos sobre ordens de matar os cananeus, os midianitas e os amalequitas, respondendo a várias críticas filosóficas ao longo da exposição. Defendemos que o teísta bíblico tem razões adequadas para pensar que Deus, nessas ocasiões singulares, forneceu um tipo de exceção à regra geral contra matar. Então, nos dois capítulos seguintes, tratamos da questão de por que não devemos acreditar em alguém (e.g., um governador fictício do Texas) que insiste em que Deus “ordenou” que ele “destruísse totalmente” uma facção criminosa no seu Estado — e também da questão de por que devemos acreditar que Deus verdadeiramente ordenou que Moisés e Josué matassem os cananeus. No capítulo 18 examinaremos os critérios para a autenticidade profética e no capítulo 19 exporemos o lugar da validação miraculosa abundante como o cenário para essas ordens complicadas.


    Na quarta parte (“Religião e violência), examinamos temas que normalmente surgem no contexto das guerras do Antigo Testamento. No capítulo 20, exploramos a pergunta: A religião causa violência? A seguir, no capítulo 21, comparamos a guerra no Antigo Testamento e a Jihad islâmica, que muitas vezes são colocadas no mesmo grupo, ao mesmo tempo que distinções importantes são ignoradas. O capítulo seguinte examina brevemente o mito de que o texto do livro de Josué inspirou as Cruzadas — bem como outros mitos relacionados às Cruzadas. E, por fim, examinamos perguntas relacionadas às palavras de Jesus sobre “resistir ao mal” e “oferecer a outra face”, bem como questões a respeito do pacifismo e da guerra justa. Consideramos as guerras de Yahweh no Antigo Testamento acontecimentos singulares na história da salvação, e não um modelo para as guerras atuais. Reconhecemos que os cristãos discordam a respeito de questões sobre guerra justa/pacifismo, mas consideramos uma posição de guerra justa moralmente justificável e menos problemática do que o pacifismo.


    


    1 Richard Dawkins, The God delusion (Boston: Houghton Mifflin, 2006), p. 51 [edição em português: Deus: um delírio, tradução de Fernanda Ravagnani (São Paulo: Companhia das Letras, 2014)].


    2 Dawkins expõe a contradição: “Como cientista acadêmico, sou um fervoroso darwinista, acreditando que a seleção natural é, se não a única força motora na evolução, certamente a única força conhecida capaz de produzir a ilusão de propósito que assim atinge a todos que contemplam a natureza. Mas, ao mesmo tempo que defendo o darwinismo como cientista, sou um fervoroso antidarwinista quanto à política e a como devemos conduzir nossas atividades humanas”. A devil’s chaplain: reflections on hope, lies, science, and love (New York: Houghton Mifflin, 2003), p. 10-1.


    Em outro lugar, ele aceita a lógica do seu próprio determinismo (que as pessoas não podem ser consideradas responsáveis pelas suas ações), mas emocionalmente não consegue aceitar isso. Veja a entrevista de Dawkins feita por Logan Gage: “Who wrote Richard Dawkins’ new book?”, Evolution News (website), October 28, 2006, disponível em: www.evolutionnews.org/2006/10/who_wrote_richard_dawkinss_new002783.html, acesso em: 20 nov. 2018.


    3 E.g., Paul Copan; William Lane Craig, orgs., Contending with Christianity’s critics: answering new atheists and other objectors (Nashville: B&H Academic, 2009); Greg Ganssle, A reasonable God: engaging the new face of atheism (Waco: Baylor University Press, 2009); Alister McGrath, The Dawkins delusion? (Downers Grove: InterVarsity, 2007) [edição em português: O delírio de Dawkins: uma resposta ao fundamentalismo ateísta de Richard Dawkins, tradução de Sueli Saraiva (São Paulo: Mundo Cristão, 2017)]; Chad Meister; William Lane Craig, orgs., God is great, God is good: why believing in God is reasonable and responsible (Downers Grove: InterVarsity, 2009); Alvin Plantinga, Where the conflict really lies: science, religion and naturalism (New York: Oxford University Press, 2011) [edição em português: Ciência, religião e naturalismo: onde está o conflito?, tradução de Marcelo Cipolla (São Paulo: Vida Nova, 2018)]; Paul Copan, Is God a moral monster? Making sense of the Old Testament God (Grand Rapids: Baker Books, 2011) [edição em português: Deus é um monstro moral?, tradução de Walson Sales (Maceió: Sal Cultural, 2019)].


    4 Da capa do livro de McGrath, Dawkins delusion?


    5 Essas acusações vêm de Dawkins, God delusion, p. 280-1.


    6 Extraído de Oxford English dictionary (2010). Essa definição é comumente usada na literatura cética sobre esse tema. E.g., Wesley Morriston, “Ethical criticism of the Bible: the case of divinely mandated genocide”, Sophia 51, n. 1 (2012): 117; e Edwin Curley, “The God of Abraham, Isaac and Jacob”, in: Michael Bergmann; Michael J. Murray; Michael C. Rea, orgs., Divine evil? The moral character of the God of Abraham (New York: Oxford University Press, 2010), p. 62.


    7 O argumento de Tooley define Deus como “um objeto apropriado de adoração”; Deus também é um objeto apropriado de outras preocupações humanas — que o bem triunfará sobre o mal e que a justiça será feita, por exemplo. Quais características um objeto apropriado de adoração desse tipo — “Deus” — deve ter? Tooley responde que “um ser, para ser caracterizado como Deus nesse sentido, deve ser um ser pessoal, deve ser um ser que é moralmente perfeito, um ser que é onipotente e um ser que é onisciente”. Veja Michael Tooley, “Does God exist?”, in: Alvin Plantinga; Michael Tooley, orgs., Knowledge of God (Malden: Blackwell, 2008), p. 72. Veja tb. Michael Tooley, “Opening statement”, transcrição de um debate com William Lane Craig, “Does God exist?”, University of Colorado Boulder, nov. 1994, Reasonable faith (website), disponível em: www.reasonablefaith.org/media/debates/does-god-exist-the-craig-tooley-debate, acesso em: 20 nov. 2018.


    8 Tooley, “Does God exist?”, p. 74.


    9 Walter Sinnott-Armstrong, Morality without God (New York: Oxford University Press, 2009), p. 91.


    10 Louise Antony, “Atheism as perfect piety”, in: Robert K. Garcia; Nathan L. King, orgs., Is goodness without God good enough? A debate on faith, secularism and ethics (Lanham: Rowman & Littlefield, 2008), p. 67-84.


    11 Veja “Did God mandate genocide?’, in: Philosophia Christi 11, n. 1 (2009). Veja em especial estes artigos críticos: Wesley Morriston, “Did God command genocide? A challenge to the biblical inerrantist”, Philosophia Christi 11, n. 1 (2009): 8-26; Randal Rauser, “‘Let nothing that breathes remain alive’: on the problem of divinely commanded genocide”, Philosophia Christi 11, n. 1 (2009): 27-41; Clay Jones, “We don’t hate sin so we don’t understand what happened to the Canaanites: an addendum to divine genocide arguments”, Philosophia Christi 11, n. 1 (2009): 53-72; Paul Copan, “Yahweh wars and the Canaanites: divinely-mandated genocide or corporate capital punishment? Responses to critics”, Philosophia Christi 11, n. 1 (2009): 73-90.


    12 As apresentações e os trabalhos dessa conferência foram mais tarde publicados em Bergmann; Murray; Rea, orgs., Divine evil?.


    13 Edição em português: Paul Copan, Deus é um monstro moral? (Maceió: Sal Cultural, 2019).


    14 David T. Lamb, God behaving badly: is the God of the Old Testament angry, sexist and racist? (Downers Grove: InterVarsity, 2011); Paul Copan, Is God a moral monster? Making sense of the Old Testament God (Grand Rapids: Baker, 2011); Jeremy Evans; Heath Thomas; Paul Copan, orgs., Holy war in the Bible: Christian morality and an Old Testament problem (Downers Grove: IVP Academic, 2013); Christopher Wright, The God I don’t understand: reflections on tough questions of faith (Grand Rapids: Zondervan, 2008) [edição em português: O Deus que eu não entendo: para compreender melhor algumas questões difíceis da fé cristã, tradução de Paula Mazzini Mendes (Viçosa: Ultimato, 2011)]; Eric Seibert, Disturbing divine behavior (Minneapolis: Fortress, 2009); Eric Seibert, The violence of Scripture: overcoming the Old Testament’s troubling legacy (Minneapolis: Fortress, 2012); Iain Provan, Seriously dangerous religion: what the Old Testament really says and why it matters (Waco: Baylor University Press, 2014).


    15 Paul Copan, Is God a moral monster?; Paul Copan; Matthew Flannagan, “Was Israel commanded to commit genocide?”, Christian Research Journal 34, n. 5 (2011): 6-7; Paul Copan; Matthew Flannagan, “The ethics of ‘holy war’ for Christian morality and theology”, in: Jeremy Evans; Heath Thomas; Paul Copan, orgs., Holy war in the Bible: Christian morality and an Old Testament problem (Downers Grove: IVP Academic, 2013), p. 199-237; Matthew Flannagan; Paul Copan, “Does the Bible condone genocide?”, in: Steven Cowan; Terry Wilder, orgs., In defense of the Bible (Nashville: B&H Academic, 2012); Matthew Flannagan; Paul Copan, “Old Testament ethics”, Lexham Bible dictionary (um dicionário online), disponível em: www.lexhambibledictionary.com. Agradecemos novamente à IVP Academic e à B&H Academic pela permissão para revisar e expandir material anteriormente publicado por essas editoras — particularmente Copan; Flannagan, “The ethics of ‘holy war’”; Flannagan; Copan, “Does the Bible condone genocide?”; e Matthew Flannagan, “Did God command the genocide of the Canaanites?”, in: Paul Copan; William Lane Craig, orgs., Come let us reason: new essays in Christian apologetics (Nashville: B&H Academic, 2012). Nossos agradecimentos tb. à revista Dialogue (Reino Unido), que concedeu permissão para a revisão de Matthew Flannagan, “Defending divine commands”, Dialogue 37 (November 2011).

  


  
    
      [image: Imagem]
    


    primeira parte


    Textos relacionados 
ao genocídio 
e o problema da 
autoridade bíblica

  


  
    1


    Esclarecimento do problema


    Um argumento filosófico ateísta


    Neste capítulo, examinaremos o argumento do filósofo Raymond Bradley, que faz um trabalho tão bom quanto qualquer outro crítico desse tema.1 Ele sustenta que um “dilema lógico” surge para qualquer teísta que acredita que a Bíblia é “um guia confiável para o que devemos e não devemos fazer”.2 Para demonstrar isso, ele expõe um argumento que pressupõe o seguinte princípio moral, o qual chamaremos de princípio moral essencial:


    É moralmente errado matar, de forma intencional e impiedosa, homens, mulheres e crianças inocentes de qualquer delito grave.3


    Para ilustrar negativamente esse princípio, Bradley cita uma série de passagens do Antigo Testamento para “mostrar” que Deus de fato emite ordens para matar mulheres e crianças inocentes. Ele se refere ao livro de Josué aqui:


    Considere o caso em que Deus ordena que Josué mate praticamente todo habitante da terra de Canaã. A história começa no capítulo 6 do livro de Josué, narrando como o herói e seu exército conquistam a cidade antiga de Jericó, onde eles “destruíram totalmente tudo o que havia na cidade: homens e mulheres, jovens e velhos”. A seguir, nos capítulos 7 a 12, ela nos oferece uma crônica assustadora dos 31 reinos, e todas as cidades contidas neles, que foram vítimas das políticas genocidas de Josué e de Deus. Vez após vez lemos as expressões “ele destruiu todas as pessoas que havia nela”, “ele não deixou sobrevivente algum” e “não sobrou ninguém que respirava”.4


    Qual é, então, o dilema para o teísta que crê na Bíblia? Bradley afirma que esse teísta não pode acreditar, sem entrar em contradição, em todas as afirmações seguintes:


    
      	Qualquer ato que Deus ordena que executemos é moralmente permissível.


      	A Bíblia nos revela muitos dos atos que Deus ordena que executemos.


      	É moralmente inaceitável qualquer pessoa cometer atos que violam o princípio moral essencial.


      	A Bíblia nos diz que Deus ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial.5


    


    Bradley afirma que o princípio moral essencial é universal e não tem exceções: vale “para todas as pessoas, todos os lugares e todas as épocas”.6 Com “Deus”, Bradley quer dizer “um ser sobrenatural robusto”7 que é “onipotente, onisciente e moralmente perfeito”.8 E a Bíblia “revela muitos dos atos que Deus ordena que executemos”.9 Obviamente, aqui Bradley está pressupondo que a Bíblia relata essas ordens de modo preciso. Alguns estudiosos argumentariam que a Bíblia relata os atos ou as ordens de Deus de modo impreciso; portanto, a afirmação: “A Bíblia relata de modo impreciso os atos ou as ordens de Deus” poderia assim ser compatível com as premissas 1, 3 e 4.


    No entanto, Bradley deixa claro que tem uma visão robusta da Bíblia em mente. Ele pressupõe que “as Escrituras Sagradas do Antigo e do Novo Testamento são a Palavra revelada de Deus”.10 Bradley cita o filósofo cristão Alvin Plantinga para fundamentar isso: “As Escrituras são inerrantes: o Senhor não erra; o que ele propõe para a nossa fé é o que devemos crer”.11 Bradley cita essas palavras como exemplificando a visão que ele tenta criticar — uma posição a que ele se refere como teísmo bíblico. Isso sugere que o argumento deve ser reformulado assim:


    
      	Qualquer ato que Deus ordena que executemos é moralmente permissível.


      	’ Deus é o autor da Bíblia.


      	É moralmente inaceitável qualquer pessoa cometer atos que violam o princípio moral essencial.


      	’ O autor da Bíblia ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial.

    


    Bradley ressalta que todas essas quatro afirmações, consideradas juntas, são incoerentes. O teísta bíblico, no entanto, está comprometido com as premissas 1 e 2’ — que o que Deus, o autor da Bíblia, nos ordena é moralmente permissível e que Deus é o autor da Bíblia. Assim, o teísta bíblico precisa rejeitar ou a premissa 3 (que é moralmente errado violar o princípio moral essencial [matar pessoas inocentes]) ou a premissa 4’ (que o autor da Bíblia ordena que violemos o princípio moral essencial). No entanto, Bradley argumenta que o teísta bíblico não pode rejeitar a premissa 3 ou a 4’ sem ser incoerente. Fazer isso é negar o que a Bíblia afirma claramente ou endossar absurdos morais. Argumentaremos contra a afirmação de Bradley neste livro. Na verdade, argumentamos que o teísta bíblico pode de modo defensável rejeitar tanto a premissa 3 quanto a 4’ — que é moralmente inaceitável matar impiedosamente pessoas inocentes e que o autor divino das Escrituras ordena que o façamos.


    Esclarecimentos iniciais: os autores humanos e divino das Escrituras


    Antes de procedermos para avaliar o argumento de Bradley, uma ambiguidade importante precisa ser resolvida na premissa 2’ — que afirma que Deus é o autor da Bíblia. No entanto, tradicionalmente o ensino cristão aceita que a Bíblia tem múltiplos autores. Cada livro da Bíblia tem um autor humano; as epístolas paulinas, por exemplo, são atribuídas a Paulo ou a um amanuense (secretário) que escreve em nome dele. Os judeus tradicionalmente têm aceitado que Moisés em algum sentido redigiu (ou talvez, em alguma medida, editou) os primeiros cinco livros do Antigo Testamento e que Davi escreveu alguns dos Salmos.


    Ao mesmo tempo, os teístas bíblicos aceitam que o autor principal das Escrituras é Deus (premissa 2’). Bradley se refere a Plantinga como um excelente exemplo de um teísta bíblico. O próprio Plantinga afirma que “uma pressuposição do empreendimento (de comentário bíblico tradicional) é que o autor principal da Bíblia — de toda da Bíblia — é o próprio Deus (de acordo com Calvino, Deus Espírito Santo). Sem dúvida cada um dos livros da Bíblia também tem um autor humano ou autores humanos; contudo, o autor principal é Deus”.12


    Isso, no entanto, produz um problema imediato na premissa 4’ — a saber, “O autor da Bíblia ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial”: Bradley quer dizer o autor ou os autores humanos dos livros em questão ou o autor divino?


    Inicialmente, poderia haver a afirmação de que a resposta é óbvia. Bradley é ateu. Assim, obviamente ele não pode dar a entender que o autor divino das Escrituras ordena que matemos pessoas inocentes, uma vez que não há, na sua opinião, absolutamente autor divino algum desse tipo. Mas essa resposta seria muito precipitada. O argumento de Bradley é o que os filósofos chamam de reductio ad absurdum do teísmo bíblico — um argumento que tenta reduzir, nesse caso, o teísmo bíblico ao absurdo. Embora não seja um teísta bíblico, ele assume essa posição “a título meramente argumentativo” para mostrar que absurdos ou contradições evidentes resultam de aceitar essa posição. Bradley defende que os teístas bíblicos precisam aceitar todas as quatro premissas acima — 1, 2’, 3 e 4’ —, mas que não podem aceitá-las sem uma contradição lógica. Assim, “surge um dilema lógico” para qualquer teísta que acredita que a Bíblia “é um guia confiável para o que devemos e não devemos fazer”.13


    Isso gera um problema: se pressupomos que o autor humano das Escrituras ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial, isso enfraquece o argumento de Bradley. Reformulemos as afirmações para mostrar por que esse é o caso:


    
      	Qualquer ato que Deus ordena que executemos é moralmente permissível.


      	’ Deus é o autor (principal) da Bíblia.


      	É moralmente inaceitável qualquer pessoa cometer atos que violam o princípio moral essencial.


      	’’ O autor humano secundário da Bíblia ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial.

    


    Observe que essas quatro reivindicações de verdade (proposições) são coerentes e não envolvem nenhuma contradição de tipo algum. Para obter uma contradição, precisamos acrescentar mais uma premissa: O papel de Deus como autor principal acarreta que tudo o que o autor humano secundário da Bíblia afirma ou ordena Deus igualmente afirma ou ordena. Mas esse argumento, portanto, precisa pressupor uma compreensão específica da relação entre os autores divino e humanos das Escrituras, de modo que tudo o que o autor humano diz ou afirma é idêntico ao que Deus diz ou afirma.


    Todavia, essa compreensão da relação entre os autores divino e humanos é implausível. Seria tolo afirmar que tudo o que o autor humano diz ou afirma é idêntico ao que Deus diz ou afirma. Considere esta afirmação de Paulo: “Paulo, servo de Jesus Cristo, chamado para ser apóstolo, separado para o evangelho de Deus” (Rm 1.1, NRSV). Mesmo que Deus seja o autor principal das Escrituras, Deus não está dizendo que o seu nome é Paulo ou que Deus é um apóstolo. Ou, no conhecido salmo de arrependimento de Davi, ele diz: “Pequei contra ti, contra ti somente, e fiz o que é mau diante dos teus olhos; por isso o teu veredito é correto” (Sl 51.4). Certamente, esse salmo não está afirmando que Deus é um pecador! Embora esses autores humanos das Escrituras estejam afirmando, respectivamente, a condição de ser um apóstolo e um pecador, Deus obviamente não está afirmando isso.


    Igualmente importante, essa relação entre os autores divino e humanos é rejeitada por muitos teístas bíblicos — incluindo Plantinga, que Bradley cita como exemplo paradigmático de um teísta bíblico. Como vimos antes, Plantinga entende a inerrância bíblica baseada no fato de que Deus não erra e que o que autor divino, Deus, “propõe para a nossa fé” com o texto é o que “devemos crer”.


    Plantinga esclarece a sua posição (em um artigo diferente da mesma edição da revista que citamos anteriormente, em que ele responde a Ernan McMullin):


    Creio que ele imagina que o que é decisivo aqui é o que o(s) autor(es) humano(s) do texto em questão têm ou tinham em mente. Se isso é o que ele quer dizer, sou forçado a discordar dele. A fim de entender as Escrituras, precisamos saber quem é o seu autor e quem são os seus destinatários. Quanto aos últimos, é a igreja cristã ao longo dos séculos; quanto ao primeiro, como Aquino e Calvino concordam, a fonte básica e o autor principal das Escrituras é o Senhor. (Certamente, isso não implica algum tipo de teoria rudimentar do ditado.) O que realmente precisamos saber, portanto, é o que ele pretende ensinar no texto em questão. Pode muito bem ser o que o autor humano tinha em mente ao escrever esse texto; mas obviamente, esse poderia não ser o caso. Poderia muito bem ser que o Senhor se propõe a nos ensinar (onde quer que nos encontremos em toda a história de suas interações com seus filhos) algo que não veio à mente da pessoa ou pessoas que na realidade redigiram o texto em questão. Eu concordaria com aqueles cristãos, por exemplo, que enxergam várias passagens do Antigo Testamento (Isaías e em outros lugares) como realmente se referindo a Cristo, a segunda pessoa da Trindade, e fazendo afirmações a respeito dele; é improvável, no entanto, que o autor original pretendesse fazer afirmações sobre a segunda pessoa da Trindade. O que os autores originais tinham em mente certamente terá importância, mas não necessariamente decidirá a questão quanto a como entender o texto em vista.14


    Mais tarde, no seu livro Warranted Christian belief, Plantinga trabalha novamente esse tema. Ali ele distingue dois tipos diferentes de erudição bíblica. O primeiro é a crítica bíblica histórica, que põe de lado “pressuposições ou fundamentos teológicos”;15 essa abordagem tenta identificar o que “o autor humano” de determinado texto ou passagem pretendia afirmar.16 O segundo é o comentário bíblico tradicional; essa abordagem pressupõe que “o autor principal da Bíblia é Deus” e tenta entender “o que o Senhor pretende ensinar nessa passagem”.17


    Do mesmo modo, o filósofo cristão William Lane Craig, que adota uma visão semelhante, oferece um esclarecimento adicional. Ele também rejeita a teoria do ditado da inspiração bíblica — a visão de que Deus ditou a Bíblia a autores humanos, que simplesmente a anotaram palavra por palavra. Craig argumenta: “Também há elementos nas Escrituras que expressam as emoções, as ansiedades e a depressão dos autores humanos, e parece implausível atribuir essas coisas ao ditado de Deus. Pelo contrário, elas parecem ser emoções humanas genuínas que estão sendo expressas”.18 Um exemplo que ele dá são os chamados salmos imprecatórios (ou orações de maldição). O salmo 137 foi escrito durante o Exílio na Babilônia: “Às margens dos rios da Babilônia nós nos assentávamos e chorávamos, lembrando-nos de Sião. Nos salgueiros que lá havia, pendurávamos nossas harpas, pois ali aqueles que nos levaram cativos nos pediam canções” (v. 1,2). O salmo termina com uma afirmação espantosa: “Filha da Babilônia, condenada à destruição; feliz aquele que lhe retribuir o mal que você nos fez; feliz aquele que pegar os seus filhos e os esmagar contra as pedras” (v. 8,9). Craig argumenta que isso vai contra o que Jesus afirmou sobre amar os nossos inimigos, concluindo que “é difícil considerar isso algo que foi ditado por Deus e não uma expressão da ira e da indignação do salmista para com aqueles que se opunham a Deus”.19


    Craig não somente rejeita uma teoria do ditado da inspiração bíblica, mas acredita que o que os seres humanos afirmam não é necessariamente o que Deus afirma. Isto é, Deus permite que os autores humanos das Escrituras expressem livremente suas emoções, ainda que Deus, o autor divino, não as aprove.20 Um salmo desse tipo nos lembra sobre expressar honestamente nossas emoções, como raiva ou desespero, em nossas orações sobre onde devemos procurar por justiça. E, embora os salmistas talvez utilizem hipérboles e linguagem forte em  meio à sua raiva inflamada, eles estão expressando o autêntico desejo bíblico de que a justiça seja feita — de que Deus retribua as pessoas de acordo com suas ações, como os mártires fazem em Apocalipse 6.9,10.21 Independentemente de como o crente aborde esses salmos, a abordagem de Craig ilustra muito bem como o fato de Deus ser o autor da Bíblia não significa que ele endossa tudo o que o autor humano expressa.


    Expusemos um argumento filosófico comum contra o Deus bíblico e autor das Escrituras, que supostamente ordena o genocídio e, assim, viola o “inviolável” princípio moral essencial. Para ajudar a esclarecer o argumento de Bradley, também diferenciamos entre autor divino e autores humanos a fim de evitar algumas conclusões implausíveis — de fato absurdas.


    Resumo


    
      	O princípio moral essencial afirma que tirar deliberadamente a vida humana é moralmente errado, sempre e em todo lugar.


      	E, segundo o argumento (de Raymond Bradley), Deus, o autor das Escrituras, ordena que pessoas — até mesmo nós hoje — executem esses atos.


      	Os autores da Bíblia são tanto divino quanto humanos, embora Deus seja o autor principal.


      	No entanto, seria tolo afirmar que tudo o que o autor humano diz ou afirma é idêntico ao que Deus diz ou afirma (e.g., emoções humanas expressas em Salmos, “Paulo, servo de Jesus Cristo...”).


      	Os autores bíblicos humanos não eram as máquinas de escrever de Deus nem as suas palavras estavam sendo ditadas por Deus.
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    O que significa afirmar que a Bíblia é a Palavra de Deus?


    Debate filosófico recente


    Vimos que filósofos cristãos como Alvin Plantinga e William Lane Craig rejeitam a noção de que Deus expressa tudo o que os autores humanos das Escrituras expressam. E eles rejeitam essa ideia ao mesmo tempo que afirmam que Deus é, na verdade, o autor divino dessas mesmas Escrituras. Mas isso provoca a pergunta: “Como exatamente esses e muitos outros teístas bíblicos entendem a relação entre a autoria divina e a humana? Ou, além disso, quais os modos mais promissores de entender essa relação?”. Se o argumento de Bradley apresenta qualquer relevância, ele deve ser aplicado a uma perspectiva rigorosa e filosoficamente bem fundamentada — e não simplesmente por alguma caricatura de escola bíblica dominical.


    O modelo de apropriação de Craig e Wolterstorff


    William Lane Craig tem defendido uma visão filosoficamente nuançada da inspiração bíblica.1 Ele afirma que as Escrituras são inspiradas por Deus de tal modo que Deus é o autor principal. Além disso, ele afirma que “a inspiração é uma propriedade do texto escrito, e não o modo de sua produção”.2 Sua visão toma por certo que o Deus onisciente sabe que qualquer autor humano escreveria livremente quando colocado em determinadas circunstâncias. Por exemplo, “Deus sabe em que circunstâncias Paulo, por exemplo, escreveria livremente sua Carta aos Romanos. Ao criar Paulo nessas circunstâncias, Deus pode fazer com que Romanos seja exatamente a mensagem que ele quer nos comunicar”.3 Assim, a autoria divina e a humana são afirmadas simultaneamente: Paulo pode escrever Romanos livremente a partir da sua própria criatividade intelectual e de sua compreensão teológica ao mesmo tempo que Deus também é responsável pelo texto.


    Alguns talvez apresentassem a objeção: o que torna a Bíblia diferente de qualquer outro livro, uma vez que, por exemplo, o livro do ateu Christopher Hitchens God is not great [Deus não é grandioso] poderia ser divinamente inspirado no mesmo sentido? Afinal, Deus não sabia o que Hitchens escreveria livremente em um conjunto de circunstâncias particulares para soberanamente produzir esse resultado que é um best-seller promotor do ateísmo? O que torna a Bíblia diferente? Craig argumenta assim:


    A diferença essencial está na atitude de Deus para com o que é escrito. Em um caso, Deus quer comunicar por meio do autor a sua mensagem a nós. Sua intenção é que a Carta aos Romanos seja a sua Palavra a nós. Romanos, portanto, é um caso de um discurso apropriado ou delegado, de forma semelhante a como um chefe torna uma carta redigida por sua secretária sua própria carta colocando sua assinatura nela. Em contraste, Deus meramente permite que Hitchens escreva o que ele escreve sem endossar a verdade do que foi escrito ou adotar o texto como seu. Deus permite que Hitchens apresente suas falsidades porque, na providência divina, os livros de Hitchens desempenham seu papel no plano geral de Deus para a história humana. Mas Deus não considera os livros de Hitchens a sua Palavra a nós, na qual devemos confiar e que deve ser obedecida. Nisso está a diferença essencial entre a Bíblia e todos os outros produtos literários da livre atividade humana.4


    Para Craig, o que torna a Bíblia a Palavra de Deus, portanto, não é somente a ação providencial de Deus que levou Paulo a escrever Romanos como o fez. Antes, é que Deus, em sua providência, se apropriou do texto bíblico como seu próprio discurso e delegou aos autores bíblicos a autoridade de falarem em seu nome — o que pode incluir a possibilidade de Paulo ter sido impelido pelo Espírito Santo para escrever. A partir dessa compreensão básica de Craig, podemos explorar de modo mais pleno o que se quer dizer com autoridade divina e fala delegada. Aqui precisamos passar à obra de Nicholas Wolterstorff.


    O modelo de apropriação e a teoria dos atos de fala


    Wolterstorff fornece um relato de como se configura essa fala divinamente delegada e apropriada.5 Ele se baseia na obra de outros pensadores (J. L. Austin e John Searle) para aplicar “a teoria do ato discursivo” à autoria divina. O que é a teoria do ato discursivo? Basicamente, ela afirma que a fala é uma ação que alguém executa (ou mais precisamente, o produto de diversas ações que alguém executa). Wolterstorff faz distinção entre três tipos de ação que alguém executa ao falar:


    
      	
Ato locutório: Consiste simplesmente em proferir sons ou transcrever palavras. Por exemplo, Brittany diz a Noah: “Feche a porta”. Brittany executa o ato locutório de proferir a frase relevante em seu idioma; seu aparelho vocal projeta ondas sonoras na direção de Noah.


      	
Ato ilocutório: Essa ação é feita por meio da execução de um ato locutório. Envolve ações como afirmar, declarar, advertir, prometer ou ordenar. Assim, Brittany faz muito mais do que projetar ondas sonoras; ela também executa o ato ilocutório ao efetivamente ordenar que Noah feche a porta.


      	
Ato perlocutório: A ação associada com a intenção de produzir algum efeito por meio do ato ilocutório. Esse ato envolve mudar a ação ou pensamento de alguém ao inspirar, persuadir ou deter. Assim, por meio da ordem persuasiva de Brittany, Noah na verdade se levanta e fecha a porta.

    


    Há distinções aqui. É possível proferir palavras (“O gato sentou-se no tapete”) sem proferir uma ordem ou advertência (e.g., “Evite pisar no gato”); em outras palavras, é possível executar um ato locutório sem que ele seja um ato ilocutório. Também não é necessário usar expressões vocais (atos locutórios): é possível ordenar (ato ilocutório) simplesmente usando linguagem corporal (apontar para a porta), linguagem de sinais ou o código Morse.


    A partir dessas distinções da teoria do ato discursivo, Wolterstorff oferece um entendimento sobre como podemos afirmar de modo sensato que Deus fala. Afirmar que “Deus fala” é simplesmente afirmar que Deus executa um ato ilocutório particular. Afirmar que a Bíblia é a Palavra de Deus, portanto, é afirmar que Deus usa o texto bíblico e os seus autores para executar atos ilocutórios de ordenar, afirmar, prometer e assim por diante. Uma vez que Deus é infalível e supremamente imbuído de autoridade, os atos discursivos que ele executa são imbuídos de autoridade: devemos crer no que ele afirma; devemos obedecer ao que ele ordena; e suas promessas são totalmente fidedignas.


    Discurso de agência dupla


    Como então Deus realiza atos ilocutórios por meio dos escritos de autores humanos? E como entendemos de que forma Deus delega a esses autores ou se apropria deles de tal modo que não necessariamente o que eles afirmam Deus também afirma?


    A chave para responder a essas perguntas é a do discurso de agência dupla. Isto é, uma pessoa ou ser pessoal (nesse caso, Deus) executa alguma ação ilocutória por meio de outra pessoa (nesse caso, um ser humano) que executa um ato locutório ou ilocutório por meio da sua escrita. Um exemplo simples seria o caso de uma secretária que redige uma carta e a entrega ao gerente para que a assine. O ato locutório é executado pela secretária, que talvez não esteja executando nenhum ato ilocutório de maneira alguma. No entanto, ao assiná-lo, o gerente executa um ato ilocutório com o texto que a secretária redigiu.


    Em outros casos, uma pessoa pode executar um ato ilocutório por meio de outra pessoa que está igualmente executando um ato ilocutório. Wolterstorff oferece duas categorias importantes. A primeira diz respeito à fala delegada ou deputada. Aqui uma pessoa é deputada ou comissionada para falar em nome de outra ou representá-la. Por exemplo, um embaixador é comissionado para falar como representante de uma nação. Outro exemplo é a Pessoa A que entrega à Pessoa B uma procuração para representar a Pessoa A em questões legais e tomar decisões pela Pessoa A. Tanto no exemplo do embaixador quanto no da procuração, uma pessoa é autorizada a falar em nome de outra de tal modo que a fala pode ser legitimamente chamada de a fala de algum outro. Um embaixador que se dirige ao chefe de Estado de outra nação fala em nome da nação que ele representa. A mensagem, seja ela as próprias palavras do embaixador ou não, é considerada a mensagem da nação dele.


    Do mesmo modo, um advogado pode falar em nome do cliente. Um advogado pode escrever um depoimento juramentado para o cliente e apresentá-lo. Então, contanto que se jure apropriadamente a veracidade do testemunho, considera-se que o cliente afirmou os seus conteúdos e, se os conteúdos são falsos, ele pode ser considerado responsável por perjúrio.


    Wolterstorff também realça a categoria da apropriação. Aqui, em vez de executar alguma ação delegada ou deputada, alguém se apropria do discurso de outra pessoa para os seus próprios propósitos. Comumente fazemos isso em nossa escrita ou fala. Por exemplo, podemos citar outra pessoa para ilustrar uma ideia (“Nas palavras de ...”); podemos citar outra pessoa para aprovar o que ela afirmou (“Concordamos com Wolterstorff, que escreve ...”); ou podemos simplesmente, depois de ouvir outra pessoa falar, dizer algo como: “Concordo com os seus comentários” ou “Faço minhas as suas palavras”. Nesse caso, não é necessária comissão anterior alguma. Alguém simplesmente usa um pedaço de discurso e se apropria dele — torna-o algo que é seu.


    Wolterstorff sugere que o modelo de delegação é o que combina melhor com o modelo dos escritos proféticos e apostólicos. São exemplos de fala deputada, em que alguém é comissionado por Deus para falar em seu nome a uma audiência em particular. Os profetas entregam discurso divino deputado ao antigo Israel em certas ocasiões históricas. Os apóstolos pronunciam mensagens em nome de Deus a igrejas específicas em lugares e épocas particulares (e.g., as cartas de Paulo a igrejas do século 1 em Roma e Corinto).


    No entanto, Wolterstorff sugere que a Bíblia como a Palavra de Deus para nós hoje é entendida de melhor maneira com base na apropriação divina de vários atos ilocutórios como os seus próprios. Nas palavras de Wolterstorff: “Tudo o que é necessário para que a totalidade [da Bíblia] seja o livro de Deus é que o discurso humano que ele contém tenha sido apropriado por Deus, como um só livro, para o discurso de Deus”.6 Aqui nos apropriamos (!) da afirmação de Wolterstorff de que “uma interpretação eminentemente plausível do processo pelo qual esses livros acabaram entrando em um só texto canônico seria que, por meio do processo de canonização, Deus estava autorizando esses livros como constituindo juntos um único volume de discurso divino”.7


    Isso é o que Craig quer dizer quando afirma que a Epístola de Paulo aos Romanos é fala apropriada ou delegada. Como apóstolo, Paulo tinha sido comissionado por Deus para pregar e ensinar em nome de Jesus a comunidades basicamente gentílicas. Logo, o seu escrito a Roma era uma forma de fala delegada em nome de Deus. Mais tarde, quando esses escritos foram incorporados em um só cânon bíblico, Deus estava apropriando esse livro ao lado de muitos outros como o seu discurso.


    Isso explica como se pode afirmar que a Bíblia é a Palavra de Deus e que Deus é o autor principal das Escrituras sem afirmar que Deus as ditou. Isso também explica como a Bíblia pode ser simultaneamente a Palavra de Deus e as palavras de seres humanos. Assim, quando um chefe de Estado comissiona um embaixador para falar em nome dele (ou quando alguém recebe uma procuração), essa pessoa não se torna um mero porta-voz. Antes, esse representante escolhe suas próprias palavras — palavras que refletem sua personalidade, caráter e conhecimento (ou talvez a falta deles) —, mesmo que não sejam as palavras exatas que o próprio chefe de Estado (ou o cliente) teria escolhido. E quando alguém se apropria do que outra pessoa escreveu, esse discurso de que se apropriou mantém o caráter do que foi escrito; se você mesmo o tivesse escrito, o resultado poderia ter sido muito diferente. De modo semelhante, a interpretação bíblica pode levar em consideração todas as particularidades e estilos dos autores humanos e ainda assim interpretar o que Deus disse por meio do texto.


    Esse modelo de apropriação também explica como se pode aceitar que a Bíblia é a Palavra de Deus sem afirmar que Deus necessariamente afirme o que o autor humano afirma. Geralmente, quando alguém apropria o ato ilocutório de outra pessoa, essa pessoa afirma exatamente o que o autor ou locutor afirma. Mas esse nem sempre é o caso. Às vezes uma pessoa pode se apropriar do que um locutor diz em um novo contexto e dizer algo bem diferente do que disse o autor original. O filósofo Richard Swinburne oferece este exemplo:


    O exemplo secular moderno mais familiar disso [desse tipo de apropriação] é o caso em que um autor junta diversos dos seus textos publicados anteriormente em um só volume e acrescenta um prefácio para explicar que, embora ele esteja republicando os textos na forma em que foram originariamente publicados, ele agora deseja que alguns deles sejam entendidos com certas qualificações; ou, de modo mais radical, que ele agora não concorda com alguns dos argumentos de alguns dos textos anteriores, mas os republica a fim de mostrar o que está errado neles. Em um contexto desse tipo, o autor não está expressando as perspectivas contidas nos textos, mas está citando-os; e o significado do todo é o que o autor afirma ser no prefácio, com as qualificações que faz ali — mesmo que esse não fosse o significado dos textos como originariamente publicados.8


    Essa posição parece ser bem parecida com a visão de William Lane Craig sobre o salmo 137, um salmo imprecatório: o autor humano original estava usando o salmo para expressar raiva e ódio, mas o texto foi incorporado em uma coleção maior de salmos que serviam de livro de oração para o povo de Deus — ainda que Deus não aprove tudo o que é expresso neles. Isto é, Deus nem sempre está afirmando o que o autor humano afirma.


    Esclarecimento do argumento de Bradley


    Com esse cenário, agora podemos voltar ao argumento (revisado) de Raymond Bradley que abordamos no capítulo anterior. Bradley afirma que o teísta bíblico que acredita que Deus existe e que a Bíblia é a Palavra de Deus imbuída de autoridade está comprometido com quatro afirmações incoerentes.


    
      	Qualquer ato que Deus ordena que executemos é moralmente permissível.


      	’ Deus é o autor da Bíblia.


      	É moralmente inaceitável qualquer pessoa cometer atos que violam o princípio moral essencial.


      	’ O autor da Bíblia ordena que executemos atos que violam o princípio moral essencial.

    


    Anteriormente, examinamos como Bradley deixou o seu argumento sujeito a crítica por não distinguir entre o autor divino (principal) das Escrituras e os autores humanos (secundários) das Escrituras. Tendo dito isso, Bradley afirmou que, “nas suas escrituras sagradas, Deus propõe para a nossa fé” que ele ordenou que violássemos o princípio moral essencial.9 Sua afirmação é de que o teísta bíblico está comprometido a interpretar as Escrituras de uma maneira tal que Deus ordena que matemos homens, mulheres e crianças inocentes. Ele também sustenta que nenhum teísta bíblico pode negar racionalmente que matar homens, mulheres e crianças inocentes é sempre errado. Isto é, o teísta bíblico precisa rejeitar ou a premissa 3 (que é moralmente errado violar o princípio moral essencial [matar pessoas inocentes] ou a premissa 4’ (que Deus ordena que violemos o princípio moral essencial). Mas Bradley afirma que o teísta bíblico não pode rejeitar a premissa 3 ou a 4’ sem ser incoerente.


    
Inerrância: o que está em jogo?


    Antes de examinarmos essa afirmação, vale a pena refletirmos sobre o que está e o que não está em jogo aqui. Vital para esse argumento é a afirmação de que o teísta bíblico está comprometido com a premissa 4’, a afirmação de que o autor divino das Escrituras ordena atos que violam o princípio moral essencial. Observamos anteriormente que é possível, e em alguns casos plausível, que o que Deus afirma por apropriar-se do texto bíblico como a sua Palavra não é o mesmo que aquilo que o autor humano dos textos afirma.


    Wolterstorff argumenta que esse é um aspecto geral de como interpretar o discurso que foi apropriado. Ele apresenta o “princípio fundamental” para o intérprete de que “o intérprete entende a posição e o conteúdo do meu discurso apropriador como sendo os de seu discurso apropriado, a não ser que haja uma boa razão para não fazê-lo”.10 Contudo, se a Pessoa A se apropria das palavras da Pessoa B de tal modo que, baseado na probabilidade da evidência, é altamente improvável que as intenções da Pessoa B estejam sendo expressas, então faz sentido concluir que a Pessoa A não se apropriou delas de modo adequado. No que diz respeito a Deus, no entanto, não há debate algum: “Deus não diz involuntariamente coisas que Deus nunca quis dizer, nem Deus entende de modo equivocado o discurso do qual Deus se apropria!”.11


    Assim, determinar o que Deus diz no texto bíblico envolve um processo de dois passos. Ao fazer isso, estamos operando com o “princípio fundamental”: “o intérprete entende a posição e o conteúdo do meu discurso apropriador como sendo os do seu discurso apropriado, a não ser que haja uma boa para razão para não fazê-lo”. O primeiro passo é estabelecer que ato ilocutório o autor humano executou ao redigir o texto — isto é, identificar o que o autor humano está dizendo. (Recorde que atos ilocutórios são atividades como afirmar, declarar, advertir, prometer ou ordenar.)


     Uma vez que estabelecemos o que o autor humano estava dizendo, o segundo passo envolve determinar se temos uma boa razão para acreditar que Deus, ao se apropriar do texto, estava dizendo algo diferente do que foi dito pelo autor humano. Esse segundo passo envolve ler os diferentes autores humanos na Bíblia como uma só unidade literária —um ponto importante para ser observado nos capítulos 7 e 8. Wolterstorff fornece um exemplo cotidiano de como isso funciona. Ele pede que imaginemos alguém comentando: “Você entenderá o que quero dizer se levar em consideração o que Ruth acabou de dizer junto com o que Michelle afirmou”. Assim, para identificar o discurso apropriador, precisamos considerar esses dois pedaços de discurso apropriados juntos como uma unidade.12 Do mesmo modo, “para identificar o que Deus está dizendo por meio da Bíblia, precisamos considerar esses cerca de 66 livros bíblicos juntos”.13


    Além de ler os autores humanos juntos, Wolterstorff argumenta, também pressupomos certas convicções teológicas — que Deus não profere falsidades, que ele é moralmente bom, que ele tem propósitos no que fala, e assim por diante. Todas essas informações são dados contextuais para identificar se o mais provável era que Deus estava se apropriando do discurso humano para afirmar alguma proposição. Contudo, algumas pessoas podem objetar a essa ideia do caráter de Deus fundamentando o processo de discernimento. Mas somente um pouco de reflexão sobre a comunicação humana sugere que pressuposições contextuais sobre o caráter e os propósitos de um autor muitas vezes desempenham um papel essencial na comunicação. Imagine, por exemplo, que você está em pé na frente da sua geladeira e diz aos que estão presentes: “Não há mais leite”. Se os seus ouvintes (“intérpretes”) se concentram somente na própria frase e ignoram outros fatores, como o seu bom caráter ou até mesmo o contexto em que você diz isso, a afirmação poderia soar muito como se não houvesse leite em lugar algum. Mas essa não seria uma interpretação sensata de sua afirmação — especialmente se há leite disponível em um mercado a poucos metros de sua casa. O intérprete sensato entenderia que você está dizendo que não há leite na geladeira. Em parte o motivo para essa interpretação é que seus amigos dispõem de informações a seu respeito: você está parado em frente à geladeira; eles conhecem você como uma pessoa confiável, e mais, você não teria a menor razão para enganá-los sobre questões tão banais. O caráter, o contexto e os prováveis propósitos ao fazer uma afirmação são todos fatores que produzem uma interpretação sensata. Uma interpretação adequada exige mais do que simplesmente prestar atenção em palavras.


    Quando lemos os autores bíblicos juntos (que contribuem para a unidade canônica e literária mais ampla), levamos em consideração crenças antecedentes sobre que atos ilocutórios (e.g., ordens, advertências) é provável (ou não é provável) que Deus execute. Então o que é plausível atribuir ao autor divino será (ou não será) idêntico ao que é atribuído aos autores humanos. À luz da prática histórica estabelecida de interpretação bíblica, Wolterstorff sugere cinco modos em que o ato ilocutório do autor bíblico divino pode divergir do ato ilocutório do(s) autor(es) humano(s).


    O primeiro modo é a estrutura retórica-conceitual dos textos das Escrituras. Como já observamos, o que normalmente atribuímos a seres humanos obviamente difere do que podemos plausivelmente atribuir a Deus, como quando os autores bíblicos se referem a si mesmos na primeira pessoa (“eu”, “mim”, “me”) e a Deus na segunda (“tu”) ou terceira pessoa (“ele”, “lhe”, “o”). Examinamos os exemplos de Paulo como um apóstolo e Davi como alguém que peca contra Deus. Nesses casos, o que Deus diz precisa diferir do que o autor humano diz — embora sem dúvida o que alguém atribui de fato a Deus precise ser plausivelmente ancorado pelo texto.14


    O segundo modo é a distinção entre a observação que o autor humano faz no texto, o que ele está ensinando e a maneira de o autor humano fazer a observação. Craig apresenta um exemplo útil:


    Ninguém imagina que, quando Jesus afirma que a semente de mostarda é a menor de todas as sementes (Mc 4.31), isso é um erro, mesmo que haja sementes menores do que as sementes de mostarda. Por quê? Porque Jesus não está ensinando botânica; ele está tentando ensinar uma lição sobre o reino de Deus, e a ilustração é secundária nessa lição. Defensores da inerrância afirmam que a Bíblia é imbuída de autoridade e inerrante em tudo o que ela ensina ou em tudo o que ela deseja afirmar. Isso levanta a enorme pergunta quanto ao que os autores das Escrituras pretendem afirmar ou ensinar.15


    A observação de Craig aqui é que o comentário de Jesus entendido literalmente contém uma falsidade (isto é, que a semente de mostarda é a menor de todas as sementes). Estamos inclinados a ver hipérbole aqui e, assim, não cremos que Jesus ensinou que a semente de mostarda é a menor das sementes; se cremos que ele ensinou isso, então essa afirmação seria falsa. No entanto, como Craig observa acertadamente, isso é irrelevante porque, mesmo que o autor do Evangelho de Marcos acreditasse que as sementes de mostarda fossem as menores de todas as sementes, essa passagem não tem o objetivo de nos ensinar algo sobre botânica, mas a respeito do crescimento do reino de Deus. O dito sobre a semente de mostarda é simplesmente um modo de ilustrar o que Jesus está tentando ensinar. O que na realidade está sendo ensinado como verdadeiro é o que está em jogo no que diz respeito à autoridade bíblica — e não os detalhes de como isso é expresso.


    O terceiro modo em que os atos ilocutórios divinos e os humanos podem divergir é quando o autor humano está afirmando algo literalmente, mas o autor divino é visto como se apropriando do que o autor humano diz de uma maneira não literal. Um exemplo são as interpretações alegóricas de Cânticos dos Cânticos, que foram amplamente adotadas na história da igreja. Embora o autor humano estivesse originariamente escrevendo poemas de amor sobre um homem e uma mulher, muitos teólogos entenderam que Deus estava fazendo uma alegoria sobre Cristo e a igreja. Alguns discordam de que uma interpretação alegórica desse tipo tenha o amparo das Escrituras. Mas outro exemplo bíblico pode ilustrar esse ponto de maneira mais adequada: em Efésios 5.31,32, Paulo está refletindo sobre Gênesis 2.24, em que um homem deixa seu pai e sua mãe, une-se à sua mulher e os dois se tornam uma só carne. Em vez de o casamento na criação fundamentar a relação de Cristo com a igreja, Paulo a apresenta de forma invertida: ele vê o mistério da relação de Cristo com a igreja fundamentando e modelando como devem ser os casamentos humanos.


    Um quarto modo é o que Wolterstorff chama de discurso transitivo — quando executamos uma ação ilocutória, executamos outra — “ao dizer uma coisa, dizemos outra”.16 Ao contar ao rei Davi uma história sobre um homem rico que toma a cordeira de um homem pobre, o profeta Natã o acusou de roubar a esposa de outro homem.17 Ao contar a parábola acerca de um samaritano, Jesus ordenou que seus ouvintes amassem o seu próximo e lhes mostrou como fazê-lo de um modo básico e prático. De modo semelhante, as narrativas bíblicas sobre a história de Israel fazem parte dessa categoria: “a maioria dos que interpretaram essas histórias como parte de um discurso divinamente apropriado creu que Deus se apropriou delas para transmitir algo”. E esse é o caso mesmo que os autores humanos não tenham contado essas histórias para comunicar essa mensagem.18


    Um quinto modo de distinção está em reconhecer a diferença entre um princípio geral e sua aplicação específica para uma época e um lugar em particular. Uma boa ilustração se encontra em Deuteronômio 22.8: “Quando construir uma casa nova, faça um parapeito ao redor do telhado, para que você não traga culpa de sangue sobre a sua casa, se alguém cair de lá”. O autor original ordenou que os israelitas construíssem cercas em volta do seu telhado. No entanto, nenhum comentarista contemporâneo entende que Deus está nos ensinando hoje a construir cercas em volta de telhados.


    No contexto do antigo Israel, pode-se entender a lógica: as pessoas viviam em casas com telhados planos, e o telhado com frequência era o lugar em que as pessoas recebiam visitas. Nesse contexto, não ter uma cerca ou parapeito em volta do telhado significava que, quando as pessoas se reuniam no telhado, havia um perigo real de que alguém, talvez até mesmo uma criança pequena, caísse de lá e morresse; logo, a lei de Deus exigia que se garantisse a segurança do telhado desse modo. Por causa da probabilidade de um perigo desse tipo no antigo Israel, aqueles que construíam casas tinham o dever de fornecer proteções contra esse risco.


    No século 21, em Auckland, Nova Zelândia, ou em West Palm Beach, Flórida, no entanto, não colocar uma cerca em volta do telhado dificilmente tornará alguém sujeito a ser processado por uma morte dolosa. Em vez disso, normalmente temos telhados inclinados; assim, não recebemos visitas no telhado e quase nunca nos arriscamos a subir em nossos telhados. Em nossos cenários particulares, simplesmente não há membros da família e crianças correndo sobre telhados.


    Apesar disso, no entanto, isso não significa que Deus não está ordenando ou ensinando algo importante para nós hoje nesses textos. Embora o autor humano estivesse comunicando uma ordem específica, Deus a usa como exemplo ou ilustração de um princípio geral que pode ser aplicado ao nosso contexto de modos diferentes. Podemos aplicá-lo, por exemplo, instalando grades nas escadas ou sacadas em nossos lares para evitar que pessoas se firam ou até mesmo morram. A questão aqui é que o que Deus afirma com o texto pode ser uma afirmação mais geral, ao passo que o autor humano tinha algo mais específico em mente. Deus se apropria do que o autor humano comunicou como uma ordem específica em um contexto particular para ilustrar um princípio mais geral.


    Essas diretrizes nos ajudam a entender as alternativas de modo mais claro: se os teístas bíblicos consideram um texto em que o autor humano parece atribuir a Deus uma ordem que eles têm uma boa razão para achar que Deus não daria, então eles precisam (1) interpretar o texto para afirmar que Deus está dizendo alguma outra coisa ao se apropriar do texto do autor humano ou (2) talvez concluir que eles entenderam o texto de modo equivocado e não sabem o que Deus está dizendo; ou, como alguns intérpretes têm feito, (3) concluir que Deus não se apropriou do texto em questão. A opção escolhida dependerá da evidência a favor e contra cada opção — entender o texto em seu contexto, os significados das palavras e os juízos teológicos e morais acerca do que Deus provavelmente disse.


    Se um teísta bíblico conclui que o autor humano ordenou alguma ação imoral, a consequência automática não é que os teístas bíblicos devem concluir que Deus a ordenou, nem se exige que os teístas abandonem sua fé na autoridade bíblica. Para alcançar qualquer uma dessas conclusões, é necessário mostrar que a evidência exclui as opções 1 e 2.19 No entanto, é o fato de Deus proferir essas ordens que está ligada à inerrância.20 Muitas vezes esse ponto é ignorado, já que alguns autores passam rápido demais da alegação de que o autor humano afirmou uma falsidade à negação da inerrância. William Lane Craig, provavelmente o defensor mais proeminente da fé cristã hoje, escreveu:


    Tenho a impressão de que o problema é que, se Deus não podia ter emitido uma ordem desse tipo, então as histórias bíblicas precisam ser falsas. Ou os episódios nunca realmente aconteceram, são somente folclore israelita; ou então, se eles aconteceram, Israel, arrebatado por um acesso de fervor nacionalista, imaginando que Deus estava do seu lado, afirmou que Deus havia ordenado que os israelitas cometessem essas atrocidades, quando na verdade ele não as ordenou. Em outras palavras, esse problema é na realidade uma objeção à inerrância bíblica.


    Na verdade, ironicamente, muitos críticos do Antigo Testamento são céticos quanto ao fato de os eventos da conquista de Canaã terem um dia acontecido. Eles entendem essas histórias como parte integrante das lendas da fundação de Israel, semelhantes aos mitos de Rômulo e Remo e a fundação de Roma. Para esses críticos, o problema da emissão divina de uma ordem desse tipo desaparece.


    Contudo, isso coloca a questão em uma perspectiva bem diferente! O tema da inerrância é uma questão importante, mas não como a existência de Deus ou a divindade de Cristo! Se nós, cristãos, não conseguimos achar uma boa resposta à pergunta diante de nós e somos, além disso, persuadidos de que uma ordem desse tipo é incoerente com a natureza de Deus, então teremos de abandonar a inerrância bíblica.21


    Craig aqui afirma que, caso se conclua que tanto os autores humanos atribuíram uma ordem particular a Deus quanto que um Deus amoroso e justo não poderia emitir ou não emitiu essas ordens, então será necessário abandonar a doutrina da inerrância bíblica. Pelas razões expostas anteriormente, no entanto, não fica claro que se deva chegar a essa conclusão. Nem é o caso de que as próprias perspectivas de Craig a respeito da inspiração e autoridade o comprometam a concluir dessa forma. Isso faria sentido somente se, além de alcançar essas conclusões, também se descobrisse que a evidência exclui as opções 1 e 2. Determinar se esse é ou não o caso exigiria argumentação além de simplesmente observar que os autores humanos afirmaram que Deus ordenou matar pessoas inocentes e que um Deus amoroso e justo não ordenaria isso.


    Tendo dito isso, concordamos em que não é necessário afirmar a inerrância bíblica para apresentar uma forte defesa da existência de Deus, da historicidade da ressurreição física de Jesus ou de que as obrigações morais estão arraigadas na natureza e na vontade de Deus. Nossa única observação aqui é que até mesmo a inerrância bíblica não é ameaçada tão facilmente quanto Craig sugere sem algum argumento adicional.


    Conclusão: o que o crítico precisa fazer


    Neste capítulo, tentamos compreender a verdadeira natureza do problema gerado para o cristão pelos chamados textos de “genocídio” das Escrituras. Ao fazê-lo, examinamos um argumento representativo — oferecido por Raymond Bradley — que resume o problema de modo satisfatório. Afirmamos que, a fim de que esse argumento seja plausível e para que ele não envolva atacar uma mera caricatura (o que é denominado de falácia do espantalho), o argumento deve ser reformulado para que receba uma clareza e precisão maiores.


    Os teístas bíblicos são pessoas que afirmam tanto que um Deus amoroso e justo existe quanto que a Bíblia é a Palavra de Deus imbuída de autoridade. Eles estão comprometidos com as quatro proposições seguintes:


    
      	Qualquer ato que Deus ordena que executemos é moralmente permissível.


      	’ Deus é o autor da Bíblia.


      	É moralmente inaceitável qualquer pessoa cometer atos que violam o princípio moral essencial, que diz: “é moralmente errado deliberadamente e impiedosamente matar homens, mulheres e crianças que são inocentes de qualquer delito grave”.


      	’’’ O autor divino da Bíblia usa o texto para executar o ato discursivo de ordenar que executemos atos que violam o princípio moral essencial.

    


    Como vimos, Bradley afirma que o teísta bíblico não pode — mas, ainda assim, precisa — afirmar todos esses quatro pontos. As afirmações são logicamente incompatíveis.


    Também observamos a nossa divergência. Objetaríamos que os teístas bíblicos estão comprometidos com as premissas 3 e 4’ (o “autor da Bíblia ordena...”) — ou as premissas 3 e 4’’ (o “autor humano secundário da Bíblia ordena...”) ou as premissas 3 e 4’’’ (o “autor divino...”). Assim, Bradley e os críticos que pensam como ele teriam de mostrar que os teístas bíblicos estão comprometidos em interpretar o texto bíblico de determinado modo — que o autor divino das Escrituras está usando o texto para executar o ato discursivo de ordenar que cometamos atos que violam o princípio moral essencial. Os críticos precisam mostrar que essa compreensão do texto bíblico é a única plausível ou defensável disponível a teístas bíblicos, e, na segunda parte, discordamos de que os críticos tenham obtido êxito em mostrar isso.


    Em segundo lugar, os críticos são obrigados a mostrar que os teístas bíblicos precisam aceitar que é sempre errado matar pessoas inocentes — ou, na melhor das hipóteses, que isso era errado nas circunstâncias em que é relatado que Deus proferiu essas ordens de “genocídio” nas Escrituras. Na terceira parte, argumentamos que as tentativas de estabelecer esse ponto também não têm êxito. Observaremos ali que os teístas bíblicos que afirmam uma teoria ética da ordem divina — não a versão rudimentar dessa teoria, que com tanta frequência é mal compreendida e usada de modo abusivo pelos críticos — podem plausivelmente afirmar que é permissível matar seres humanos inocentes em circunstâncias raras sem ficar comprometidos com implicações morais e filosóficas absurdas.


    Antes de fazermos isso, no entanto, no capítulo seguinte examinaremos uma tentativa proeminente de resolver esse problema ao traçar uma distinção nítida entre o Antigo Testamento e o Novo Testamento recentemente proposta por Eric Seibert e Peter Enns.


    Resumo


    
      	Qual é o modo mais promissor de entender a relação entre o autor divino e os autores humanos das Escrituras?


      	Se o argumento de Bradley apresenta qualquer relevância, ele deve ser tratado a partir de uma perspectiva rigorosa e filosoficamente bem fundamentada — e não simplesmente por alguma caricatura de escola bíblica dominical.


      	Os autores humanos das Escrituras podem escrever livremente a partir da sua própria criatividade intelectual e compreensão teológica, ao mesmo tempo que Deus faz com que os livros bíblicos sejam a mensagem que ele deseja nos comunicar.


      	Deus se apropria da obra dos autores humanos como o seu próprio discurso, delegando aos autores bíblicos a autoridade de falarem em seu nome. Assim, a obra dos autores humanos se torna a palavra de Deus a nós, e devemos confiar nela e obedecê-la — diferentemente de outras obras literárias.


      	Podemos aplicar a teoria do ato discursivo (isto é, a fala é uma ação que alguém executa) à análise da nossa compreensão da fala divina.


      	Alguém pode simplesmente proferir ou transcrever palavras (ato locutório); alguém pode executar um ato locutório (ato ilocutório — advertir, prometer, ordenar); alguém pode ter o objetivo de produzir algum efeito com um ato discursivo (ato perlocutório).


      	Afirmar que Deus fala é afirmar que Deus executa determinado ato ilocutório — isto é, Deus usa o texto bíblico e seus autores para executar atos ilocutórios de ordenar, afirmar, prometer e assim por diante. Esses atos discursivos divinos são imbuídos de autoridade e fidedignos e devem ser obedecidos.


      	
O discurso de agência dupla tem relação com a fala delegada ou deputada — o autor humano é comissionado para falar em nome de Deus no que escreve. Além disso, Deus se apropria dessa fala humana para os seus próprios propósitos (e.g., quando escrevemos, citamos outros e indicamos que concordamos com a pessoa ou que a pessoa nos representa).


      	Assim, na Bíblia (Palavra de Deus), Deus se apropria do escrito de um ser humano com a própria personalidade, caráter e estilo de escrita do autor.


      	Com isso em mente, podemos voltar ao argumento articulado por Raymond Bradley, que deixou de fazer a distinção entre o autor divino (principal) e os autores humanos (secundários) das Escrituras.


      	Quando interpretamos um discurso que foi apropriado, precisamos perguntar o que o texto na verdade está dizendo e então determinar se temos uma boa razão para achar que Deus, ao se apropriar do texto, estava dizendo algo diferente do que foi dito pelo autor humano.


      	Essa abordagem pressupõe um conhecimento de certas convicções teológicas (e.g., Deus é digno de confiança, moralmente bom). Ela também reconhece que alguns textos, se entendidos literalmente, tornam-se falsidades (e.g., a semente de mostarda não é literalmente a menor de todas as sementes). Além disso, devemos distinguir entre um princípio geral (e.g., tornar construções seguras) e sua aplicação em textos relacionados a contextos específicos (e.g., colocar parapeitos em volta de um telhado em casas do antigo Oriente Próximo).


      	O crítico precisaria mostrar que os teístas bíblicos estão comprometidos em interpretar o texto bíblico de determinado modo (de que o autor divino está usando o texto para ordenar que cometamos atos que violam o princípio moral essencial).


      	O crítico também é obrigado a mostrar que os teístas bíblicos precisam aceitar que é sempre errado matar pessoas inocentes.

    


    


    1 William Lane Craig, “‘Men moved by the Holy Spirit spoke from God’ (2 Peter 1.21): a middle knowledge perspective on biblical inspiration”, Philosophia Christi 1, n. 1 (1999): 45-82.


    2 Veja William Lane Craig, “A molinist perspective on biblical inspiration”, Reasonable Faith (website), disponível em: www.reasonablefaith.org/question-answer/P220/a-molinist-perspective-on-biblical-inspiration, acesso em: 5 mar. 2014.


    3 Ibidem.


    4 Ibidem.


    5 O que vem a seguir sintetiza e elabora o relato exposto com muito mais profundidade em Nicholas Wolterstorff, Divine discourse: philosophical reflections on the claim that God speaks (Cambridge: Cambridge University Press, 1995).


    6 Ibidem, p. 54.


    7 Ibidem, p. 295.


    8 Richard Swinburne, “What does the Old Testament mean?”, in: Michael Bergmann; Michael J. Murray; Michael C. Rea, orgs., Divine evil? The moral character of the God of Abraham (New York: Oxford University Press, 2010), p. 212.


    9 Isso foi expresso em diálogo na Auckland University entre Raymond Bradley e Matthew Flannagan (10 ago. 2010).


    10 Wolterstorff, Divine discourse, p. 204, grifo dos autores. A citação mais completa é esta:


    O princípio mais fundamental, proponho, é este: o intérprete toma a posição e o conteúdo do meu discurso apropriado como sendo os do discurso de que ele se apropriou, a não ser que haja um bom motivo para não fazê-lo — este ‘bom motivo para não fazê-lo’ consistindo, basicamente, na improbabilidade de que, com base na evidência disponível, por minha apropriação nessa situação, eu gostaria de ter dito isso e somente isso. Naqueles pontos em que o intérprete tem um bom motivo para não fazê-lo, ele procede selecionando a posição e os conteúdos ilocutórios que têm a maior probabilidade de ser o que eu pretendia dizer desse modo. Se o mais provável desses ainda assim é improvável, então ele adota alguma opção alternativa, tal como que eu não me apropriei realmente do discurso, mas somente pareci fazê-lo, que ao me apropriar dele eu disse algo que nunca pretendi dizer, que eu não entendi o discurso de que me apropriei — ou que ele não entendeu o discurso de que se apropriou.


    11 Ibidem.


    12 Ibidem, p. 205.


    13 Ibidem.


    14 Veja Ibidem, p. 236-8.


    15 William Lane Craig, “What price biblical errancy?”, Reasonable Faith (website), disponível em: www.reasonablefaith.org/writings/question-answer/what-price-biblical-errancy, acesso em: 23 out. 2013.


    16 Ibidem, p. 212.


    17 Ibidem, p. 213.


    18 Ibidem, p. 214. É importante enfatizar que, embora uma narrativa possa ser apresentada para comunicar uma mensagem ou até mesmo alguém se apropriar dela para comunicar uma mensagem, isso não implica que ela seja apresentada como verdadeira ou até mesmo afirmada como verdadeira; ao mesmo tempo, pessoas podem usar e de fato usam acontecimentos históricos reais para ensinar lições morais (e.g., 1Co 10).


    19 Por outro lado, pode-se abandonar a convicção moral em questão e concluir que a ordem não é imoral. Abordaremos essa opção na terceira parte.


    20 Para explorações adicionais desses temas, veja Steve Cowan; Terry Wilder, orgs., In defense of the Bible (Nashville: B&H Academic, 2013); Craig Blomberg, Can we still believe the Bible? (Grand Rapids: Brazos, 2014).


    21 William Lane Craig, “The slaughter of the Canaanites”, Reasonable Faith (website), disponível em: www.reasonablefaith.org/writings/question-answer/slaughter-of-the-canaanites, acesso em: 31 out. 2013.

  


  
    3


    O Deus do Antigo Testamento versus o Deus do Novo?


    A divindade de Marcião


    O nome “Marcião” não é benquisto entre cristãos ortodoxos. Enquanto cristãos dos primórdios, como Orígenes (185-253/4), alegorizaram passagens perturbadoras do Antigo Testamento, Marcião (n. c. 100) entendeu essas passagens de modo literal. E ele rejeitou essas passagens, bem como o Deus “inferior”, o Deus Criador dos judeus — o Deus da justiça e da ira — descrito nelas. À luz da sua convicção de que Jesus revelou o Deus bom e supremo, Marcião formou o seu próprio cânon antijudaísta de um Lucas revisado (o Euangelikon) e dez das cartas de Paulo (o Apostolikon). De acordo com Marcião, o Deus do Antigo Testamento é muito diferente do Deus do Novo.


    Essa é uma crítica comum também hoje. A matança dos cananeus, as pragas do Egito e outros juízos divinos, os salmos imprecatórios (orações de maldição) e leis severas no Antigo Testamento parecem ser de um espírito diferente daquele do “Jesus amoroso e não violento” do Novo Testamento. Para muitas pessoas, as opções são ou escolher o Deus vingativo e violento do Antigo Testamento ou o Deus amoroso e Pai de Jesus Cristo no Novo. Assim, se essas são as opções, quem quer ficar do lado do Deus do Antigo Testamento? O Deus do Antigo Testamento é de algum modo diferente do Deus do Novo? Jesus — juntamente com os autores do Novo Testamento — tentam se distanciar do Deus retratado no Antigo Testamento?


    Certos estudiosos cristãos da atualidade parecem fazer essa clara distinção. Por exemplo, o estudioso francês René Girard afirma: “No Antigo Testamento, nunca chegamos a uma concepção da divindade que é inteiramente estranha à violência [...] Somente os textos dos Evangelhos conseguem alcançar o que o Antigo Testamento deixa incompleto”.1 Culturas humanas caídas talvez glorifiquem a guerra ou até mesmo coloquem nela o selo do divino — até mesmo no Antigo Testamento —, mas o Novo Testamento deixa claro que o único Deus verdadeiro está distante de toda a violência.


    O falecido estudioso da Bíblia Peter Craigie (menonita) considera a guerra “uma forma de atividade humana má” — embora Deus, juntamente com o antigo Israel, participe nela como “o Guerreiro” tanto para julgar quanto para redimir.2 De qualquer maneira, a guerra “nunca é menos do que o mal sem atenuação, e sua menção frequente no Antigo Testamento não eleva o caráter dela. Ela é [...] uma forma de atividade humana por meio da qual Deus, em sua soberania, pode realizar os seus propósitos de juízo e de redenção”.3


    Os cristãos que adotam essa linha de raciocínio pressupõem uma enorme distância entre a cosmovisão dos antigos israelitas e o ensino de Jesus (e o nosso próprio modo atual de pensar). Por exemplo, o comentário de Thomas Mann sobre Deuteronômio afirma que Israel tinha uma cosmovisão primitiva em que os israelitas acreditavam que Deus era responsável por enviar chuva como bênção ou restringi-la como punição pela desobediência de Israel (Dt 11.10-17; 28.12,23,24); essas maldições divinas também incluíam doenças humanas, plantações arruinadas pela ferrugem ou pragas de insetos (Am 7.1-3). Nós, modernos iluminados, reconhecemos que Deus não é responsável por padrões climáticos ou quaisquer males físicos que atingem os seres humanos.4


    Resquícios de Marcião?


    Alguns estudiosos cristãos do Antigo Testamento foram chamados de marcionitas por outros na comunidade cristã — mais notavelmente Peter Enns e Eric Seibert. Essa acusação é justa? Ambos a repudiam. Por exemplo, Peter Enns escreve em seu blog sobre essa acusação: “Peter Enns é um marcionita?”. Ele escreve:


    O Novo Testamento abandona a retórica violenta, tribal e de inclusão e exclusão presente em uma parte significativa do Antigo Testamento. Em vez disso, o caráter do povo de Deus — agora composto por judeus e gentios — é dominado por condutas como a fé em Cristo demonstrada em amor, autossacrifício, orar pelos inimigos e perseguidores. Ou seja, o mais básico sobre Jesus.5


    Ele mais tarde acrescenta: “Não creio que o Evangelho permite, desculpa ou apoia a retórica da violência tribal no Antigo Testamento. Mas isso não significa que acredito que o Antigo Testamento e o Novo Testamento nos forneçam dois Deuses diferentes. Eles nos fornecem, antes, descrições diferentes de Deus”. Assim, Enns alega, a afirmação de que ele é um marcionita equivale a dizer que ele nasceu em Marte.


    Eric Seibert, que leciona Antigo Testamento no Messiah College, escreveu The violence of Scripture: overcoming the Old Testament’s troubling legacy (2012) [A violência nas Escrituras: vencendo o legado perturbador do Antigo Testamento], que se baseia na sua obra anterior, Disturbing divine behavior (2009) [Comportamento divino perturbador].6 Ele resume sua abordagem às Escrituras no blog de Peter Enns, no post “When the Good Book is bad” [Quando o livro bom é mau].


    Para expressar isso de maneira franca: nem tudo no “livro bom” é bom nem bom para nós. Estou ciente de que isso pode soar blasfemo para algumas pessoas e é uma afronta em relação a tudo o que foram ensinados a crer sobre a Bíblia. Quando a Igreja proclama grandiosamente que a Bíblia é a Palavra de Deus, passa a impressão de que as palavras das Escrituras estão além de questionamentos e de críticas. Somos ensinados a ler, reverenciar e receber a Bíblia com entusiasmo. Não somos ensinados a desafiar seus valores, sua ética ou os retratos que apresenta de Deus.7


    Mais uma vez, os dois autores repudiam o marcionismo. Eles rejeitam a noção de que há dois Deuses diferentes em vista; eles afirmam que os Testamentos retratam Deus de modo distinto. Eles não descartam o Antigo Testamento todo como Escrituras, mas insistem em que leiamos esses textos violentos de modo cuidadoso e crítico. Eles apreciam o texto do Antigo Testamento e tentam entender suas tensões e os textos “subversivos” que comprometem ou desafiam o que parece ser violência divinamente aprovada. Diferentemente de Marcião, eles não se distanciam de coisas judaicas como leis kosher ou cerimônias do Templo. Tendo dito isso, algumas das coisas que escreveram não estão de acordo com as próprias ênfases e pronunciamentos das Escrituras. Assim, talvez pudéssemos explorar algumas dessas preocupações neste capítulo.


    Assim como Enns, que afirma que os dois Testamentos nos dão “descrições diferentes de Deus”, Seibert rejeita a ideia de que o único Deus verdadeiro na realidade está por trás de ordens violentas. Além do mais, o Deus verdadeiro não está por trás da imposição de juízo temporal aos seres humanos. Não, esse não é o único Deus verdadeiro (“o Deus real”), mas antes uma representação literária (o “Deus textual”).8 E, ainda que esses textos violentos sejam tecnicamente a “Palavra de Deus”, eles não têm relação alguma com o caráter de Deus; ele não é violento, é amoroso. Embora leitores da Bíblia tenham entendido esses textos severos como fornecendo um retrato claro de Deus como o “Deus real”, tais textos têm repetidamente desencaminhado os seguidores de Jesus, levando-os a cometer todos os tipos de atos horrendos em seu nome.


    Seibert e Enns afirmam que seu quadro de referência interpretativa é Jesus de Nazaré — e como qualquer cristão em sã consciência poderia discordar? Embora apelar a Jesus seja louvável, somos expostos a um retrato limitado de Jesus — e a um retrato que ignora afirmações imbuídas de autoridade feitas por autores e locutores do Novo Testamento sobre Yahweh e suas ações no Antigo Testamento. Seibert observa que “violência virtuosa” em textos do Antigo Testamento tem sido usada para justificar o colonialismo, a violência étnica e o abuso de mulheres: “O próprio Antigo Testamento faz parte do problema”.9 Isso se deve em grande medida ao fato de que o texto do Antigo Testamento absorve grande parte dos próprios valores e convicções dos autores bíblicos do antigo Oriente Próximo. Eles incluíam etnocentrismo e patriarcado — para não mencionar ameaças de juízos temporais apresentadas pelos profetas ou atos de destruição supostamente divinos como o Dilúvio de Noé ou a chuva de enxofre sobre Sodoma. Isso não reflete o caráter de um Deus compassivo e misericordioso.10


    O que é violência? Seibert a define como “dano físico, emocional ou psicológico feito a uma pessoa por um indivíduo (ou indivíduos), uma instituição ou uma estrutura que resulta em lesão, opressão ou morte”.11 E mais, violência não tem relação alguma com o caráter de Deus. A solução de Seibert, como observamos anteriormente, é distinguir entre o Deus textual (a representação literária do autor) e o Deus real (a realidade viva) — especialmente no Antigo Testamento, em que a distância entre eles com frequência é extremamente grande. Na avaliação de Seibert, o Antigo Testamento apresenta pressuposições sobre Deus “que as pessoas de fé hoje não devem mais aceitar”.12 Por exemplo, Deus não leva uma nação a ganhar (ou perder) batalhas; antes, isso depende do tamanho da tropa, da sofisticação das armas e assim por diante. Para nos guiar na interpretação dos textos do Antigo Testamento, devemos observar o Jesus não violento e que ama os inimigos, cujo exemplo e ensinos revelam perfeitamente o caráter de Deus. Devemos considerar o juízo de Deus escatológico (no fim de todas as coisas) e não temporal (na história como a conhecemos). E que o juízo do fim dos tempos (talvez uma “destruição final irreversível”) não precisa ser entendido como inerentemente violento.13


    Seibert, portanto, insiste em afirmar que devemos ler a Bíblia cuidadosamente, com conhecimento e de forma crítica — e não com um senso de superioridade.14 Ele fornece orientação específica para ler o Antigo Testamento de modo não violento: leia ativamente (não de modo passivo); questione (não somente ouça) textos; critique eticamente (não aprove de modo indiscriminado) textos violentos. Nós nos envolvemos em crítica ética ao seguir de modo cuidadoso a regra do amor (ler por amor a Deus e por amor a outros); ao nos comprometer com a justiça (corrigindo as coisas); e ao adotar uma ética coerente de vida (valorizar todas as pessoas). Ao criticar, devemos considerar as múltiplas “vozes” do Antigo Testamento, algumas das quais desafiam a “violência virtuosa”. Por exemplo, veja como a cananeia Raabe parece mais uma israelita do que o israelita Acã, que parece mais um cananeu. Reconhecer isso impedirá que comparemos cananeus “maus” com israelitas “bons”. Outra estratégia é ler com as vítimas e suas famílias (“Golias não tinha uma família, da qual cuidava?”). E devemos ler as Escrituras a partir das margens, da perspectiva dos de fora (“Como os cananeus teriam visto a entrada de Israel na terra deles?”). Em tudo isso, devemos transcender a violência do Antigo Testamento observando o caráter de Deus em Cristo.
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